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PARECER Nº 424, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 22, DE 2004
De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe concede isenção do pagamento de passagem, em ônibus intermunicipais, às pessoas que trafeguem pelas rodovias estaduais nos dias de pleito eleitoral para cargos públicos.
Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 9.a a 13.a Sessões Ordinárias, de 16 a 20 de fevereiro de 2004, recebendo uma única emenda.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.
Ao analisar a matéria, verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, observa os ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
A Emenda nº 1 estabelece que o projeto, uma vez aprovado e sancionado, seja regulamentado pelo Poder Executivo, principalmente no que se refere à compensação financeira aos concessionários, permissionários e autorizatários do serviço público de transporte coletivo rodoviário intermunicipal.
Desta forma, não vislumbrando quaisquer óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica, nosso parecer é favorável à aprovação, do Projeto de lei nº 22, de 2004 e à Emenda nº 1.
Donisete Braga - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda n 1.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2007.
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